
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 696-D DE 2003 
 

Dispõe sobre o acesso à informação 
de valor didático por alunos e 
professores nas áreas de engenha-
ria e arquitetura e dá outras pro-
vidências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o acesso à informa-

ção de valor didático por alunos e professores nas áreas de 

engenharia e arquitetura, como norma geral referent e a edu-

cação e ensino que visa a contribuir para a formaçã o técni-

ca e cultural indispensável ao exercício da engenha ria e da 

arquitetura. 

Art. 2º Os órgãos da administração pública direta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu nicí-

pios, bem como as entidades autárquicas, fundações,  empre-

sas públicas e sociedades de economia mista, são ob rigados 

a manter arquivos de informações referentes às obra s públi-

cas projetadas ou executadas sob sua responsabilida de. 

Parágrafo único. Os arquivos previstos no caput 

deste artigo devem conter: 

I - originais ou cópias dos estudos de viabilida-

de, projetos básicos e executivos, incluindo desenh os, es-

pecificações, memoriais descritivos, memoriais de c álculo 

de estruturas e instalações, e orçamentos; 

II - cópia do relatório de impacto ambiental, nos 

casos em que esse é exigido no âmbito do processo d e licen-

ciamento ambiental da obra pública; 



                                                                     

 

2 

 

III - as demais informações técnicas consideradas 

de especial interesse para o ensino da engenharia e  da ar-

quitetura previstas em regulamento. 

Art. 3º Os arquivos previstos no art. 2º desta 

Lei devem ser mantidos organizados sob sistema que permita 

consulta e acesso pleno às informações por alunos e  profes-

sores nas áreas de engenharia e arquitetura. 

§ 1º O elemento de acesso inicial para consulen-

tes no sistema de que trata o caput deste artigo deve con-

ter: 

I - dados suficientes para identificação da obra, 

sua localização, seu porte e ordem de grandeza de s eu cus-

to; 

II - as referências bibliográficas explicitadas 

nos estudos, projetos e orçamentos; 

III - indicação da localização dos arquivos onde 

as informações estão guardadas e da forma de acesso  a eles. 

§ 2º Admite-se que as informações fiquem guarda-

das em mais de um órgão público, desde que integrad as por 

meio de sistema único de consulta e acesso,  na for ma do 

caput e do § 1º deste artigo. 

Art. 4º Fica garantido o acesso gratuito às in-

formações de que trata esta Lei por alunos e profes sores 

nas áreas de engenharia e arquitetura. 

Parágrafo único. O acesso às informações pelo pú-

blico em geral fica a critério do órgão público res ponsá-

vel. 

Art. 5º O prazo máximo para disponibilização das 

informações na forma desta Lei é de 90 (noventa) di as, con-

tado a partir da: 
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I – data de apresentação das propostas, no que se 

refere às informações constantes do processo de lic itação 

da obra; 

II - finalização da obra pública correspondente, 

no que se refere às demais informações. 

Art. 6º Fica garantido às universidades e outras 

instituições de ensino e pesquisa o direito de soli citar 

cópia das informações referentes às obras públicas conside-

radas de especial interesse para o ensino da engenh aria e 

da arquitetura. 

§ 1º No caso de universidades públicas e outras 

instituições públicas de ensino e pesquisa, o custo  das có-

pias fornecidas na forma deste artigo deve ser cobe rto pelo 

órgão ou entidade pública cedente. 

§ 2º As cópias fornecidas gratuitamente na forma 

do § 1º deste artigo devem ser mantidas pelas unive rsidades 

e instituições de ensino em acervos acessíveis ao p úblico 

em geral. 

Art. 7º As obras consideradas de simples manuten-

ção e as reformas de pequeno porte ficam excluídas das de-

terminações desta Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 
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